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TERMO DE COLABORAÇÃO N" 00001 /2023 - FMS-PMBEX

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BAYEUX, ESTADO DA

paraíba, através da secretaria MUNICIPAL DE
SAÚDE E O INSTITUTO NACIONAL DE GESTÃO DE

SAÚDE - CNP]: 03.028.642/0001-97, TENDO POR
OBJETIVO A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS
HOSPITALARES E AMBULATORIAIS.

Pelo presente instrumento, de um lado a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Bayeux, Pessoa
Jurídica de Direito Público, com sede Rua FIávio Maroja, s/n - Centro, Bayeux-Pb - 58306-390, inscrita no
CNPJ ns 08.924.581/0004-02, neste ato representada peIo[a) Secretário(a) de Saúde, Sr(a]. Rosiene

Sarinho Soares Ribeiro, brasileira, RO: 4.883.595, CPF: 885.106.204-82, residente e domiciliada à Rua

Manoel César Alencar, n- 374 - Aeroporto - Bayeux/PB, CEP: 58.308-070, doravante denominada
PARCEIRA, e do outro lado, o INSTITUTO NACIONAL DE GESTÃO DE SAÚDE - CNPJ: 03.028.642/0001-97,
com sede à Rua Tenente Gomes Ribeiro, 212, Cj. 72, Vila Clementino, São Paulo, CEP 04038-040, Fone:
(11) 51949501, E-mail: contato(â'ings.org.br. Site: www.ingds.oi'g.br. doravante denominada PARCEIRA,
representada neste ato pelo Diretor Presidente: Luiz Cristiano dos Santos Dantas - CPF n- 315.003.688-73,

resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições.

ÍClíÁUSljLA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

1.1. O presente Termo de Colaboração tem por objeto a formalização da relação de parceria, em
regime de mútua cooperação entre o MUNICÍPIO e o INSTITUTO NACIONAL DE GESTÃO DE SAÚDE - CNP):
03.028.642/0001-97 para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO ENTRE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS
LUCRATIVOS E O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX-PB ATRAVÉS DO PROGRAMA GESTÃO

PACTUADA, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL N^ 1.358/2014 PARA ATUAÇÃO NA UNIDADE DE PRONTO
ATENDIMENTO-UPA SITUADA NO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, de relevância pública e social definido no
Plano de Trabalho, que rubricado pelas partes, integra o presente instrumento.

1.2. Esta parceria será executada por atuação mediante assinatura de termo de colaboração, de acordo
com o estabelecido no Plano de Trabalho e o disposto na Lei Municipal n- 1.358/2014.

1.2.1. O INSTITUTO NACIONAL DE GESTÃO DE SAÚDE - CNPJ: 03.028.642/0001-97 compromete-se a
firmar termo de colaboração disciplinando as ações, as metas e os prazos em que serão desenvolvidas as

atividades, bem como o valor a ser repassado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX-PB.

2- Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Termo de Colaboração, comprometem-se
os Parceiros à executar a integralidade das obrigações assumidas, no âmbito das respectivas
competências.

2.1. São obrigações comuns dos PARCEIROS:

I - conjugar esforços e cooperar um com o outro para a plena realização do objeto;
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II - promover publicidade e transparência das informações referentes a esta parceria;

III - promover o registro das informações cabíveis na plataforma eletrônica do Sistema Unificado de
Contratos Convênios e Congêneres - SUCC - ou em outra que venha a substituí-la;

IV - fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle interno e externo e nos limites de sua
competência específica, informações relativas à parceria independente de autorização judicial; e

V - priorizar a busca por soluções pacíficas e extrajudiciais, na hipótese de qualquer dúvida ou
controvérsia sobre a interpretação e cumprimento deste Termo.

2.2. São obrigações do MUNICÍPIO:

I - efetuar o repasse dos recursos necessários à execução do Plano de Trabalho, na forma prevista na
Cláusula Terceira;

II - apoiar a O.S. no alcance dos resultados previstos no objeto da presente parceria, conforme o Plano de
Trabalho;

III - direcionar esforços para garantir a formação continuada de dirigentes e técnicos da O.S.;

IV - sempre que solicitado, prestar informações e esclarecimentos referente à parceria aos integrantes da
O.S.;

V - designar, por ato publicado no Diário Oficial do Município - DOM, o gestor da parceria e os membros da
Comissão de Monitoramento e Avaliação;

VI - publicar o extrato desta parceria no Diário Oficial do Município (DOM) e respectivas alterações, se for
0 caso;

VII - supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do objeto da presente parceria;

VIII - analisar as prestações de contas na forma das Cláusulas Sexta e Sétima deste instrumento;

IX - publicar e manter atualizados os manuais de orientação a gestores públicos e 0,S. sobre a aplicação da
Lei 13.019/2014, ouvida a Gerência de Apoio às Parcerias do Município de Bayeux-Pb.

2.3. São obrigações da O.S.:

1 - desenvolver, em conjunto com o MUNICÍPIO o objeto desta parceria conforme o Plano de Trabalho,
prestando ao MUNICÍPIO as devidas informações sempre que solicitado;

II - realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz
respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, na forma da Cláusula Quinta deste
instrumento;

III - responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto desta parceria, conforme Cláusula Terceira;

IV - manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta bancária específica, aplicando-os em
cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto
lastreada em títulos da dívida pública, todos com liquidez diária, enquanto não empregados na sua
finalidade;
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V - alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de
Contabilidade, sendo vedada sua classificação como receita própria ou pagamento por prestação de
serviços;

VI - não remunerar com os recursos repassados: (i) membro de Poder ou do Ministério Público ou
dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; (ii] servidor ou empregado público,
inclusive que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração
pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau. ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias; [iii] pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou
contra o patrimônio público, de crimes eleitorais sujeitos a pena privativa de liberdade, e de crimes de
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

VII - efetuar a restituição de recursos nos casos previstos na Lei n- 13.019/2014 e na Lei Municipal n-
1.358/2014;

VIII - zelar pela qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia e
efetividade social em suas atividades, assegurando a correção de quaisquer irregularidades;

IX - prestar informações aos municipes e quaisquer interessados sobre o caráter público das ações
realizadas em decorrência dessa parceria, quando for o caso;

X - permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação do MUNICÍPIO sobre a execução do
objeto da parceria, garantindo o acesso de agentes da administração pública, do controle interno e do
Tribunal de Contas correspondente aos processos, documentos e informações relativos a esta parceria, e
aos locais de execução do objeto;

XI - prestar contas na forma fixada na Cláusula Sexta, mantendo a guarda dos documentos pelo prazo de
10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas final ou do
decurso do prazo para a sua apresentação:

XII - comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando
houver, em até trinta dias da data de registro no órgão competente;

XIII - operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos
decorrentes do Termo de Colaboração, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;

XIV - manter sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária devidamente regularizada durante
toda a vigência da parceria; e

XV - garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no Plano de
Trabalho, se for o caso.

3.1 - O MUNICÍPIO transferirá à O.S. o valor total de R$ 7.782.928,72 (sete milhões e setecentos e
oitenta e dois mil e novecentos e vinte e oito reais e setenta e dois centavos) de acordo com o
cronograma de desembolso e com o plano de aplicação previstos no Plano de Trabalho aprovado, anexo
único deste instrumento;

3.2 - Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, todos
com liquidez diária, enquanto não empregados na sua finalidade.
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3.3 - O repasse dos recursos financeiros a que se refere esta cláusula será efetuado em parcelas mensais.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, em conta corrente específica
da parceria, isenta de tarifa bancária, em agência de instituição Financeira pública, indicada pelo
MUNICÍPIO.

3.4.1 - A conta corrente deverá ser aberta no prazo máximo de 05 [cinco) dias úteis após a publicação do
presente termo no Diário Oficial do MUNICÍPIO de Bayeux-Pb, e seus dados informados ao MUNICÍPIO no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a abertura.

3.4.2 - Excepcionalmente, na hipótese de não haver isenção da tarifa bancária pela instituição financeira,
após comprovação da negativa por parte da instituição financeira e comunicação formal ao MUNICÍPIO a
fim de que o mesmo possa tomar as devidas providências, os valores pagos pela O.S. a título de tarifa
bancária deverão ser registrados na plataforma eletrônica, nos termos da CLÁUSULA SEXTA, item 6.3.1;

3.5 - Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos;

3.6 - As despesas decorrentes da execução deste Termo de Colaboração, ocorrerão à conta de recursos
alocados no respectivo orçamento do MUNICÍPIO, na dotação orçamentária a seguir Informada, ou suas
equivalentes para os próximos exercícios financeiros:

Dotação Orçamentária:

02.151 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

10.302.3025.2284 - EXECUÇÃO DE PROGRAMAS DE SAÚDE - OSC - ATENÇÃO MAC.

4.1 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de
Trabalho, nas hipóteses previstas na Lei n^ 13.019/2014 e na Lei Municipal n^ 1.358/2014, vedada sua
utilização em finalidade diversa da pactuada neste instrumento.

4.2 - Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante transferência
eletrônica sujeita à identificação eletrônica do beneficiário final. Os pagamentos devem ser realizados
mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de sei-viços, por meio
da Transferência Eletrônica Disponível - TED -, Documento de Ordem de Crédito - DOC -, débito em conta
e boleto bancário, todos sujeitos à identificação do beneficiário final.

4.3 - Os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em
período anterior ou posterior à vigência da parceria, permitido o pagamento de despesas após o término
da parceria, desde que a constituição da obrigação tenha ocorrido durante a vigência da mesma e esteja
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prevista no plano de trabalho, sendo a realização do pagamento limitada ao prazo para apresentação da
prestação de contas final.

4.3.1 O pagamento das verbas rescisórias da equipe de trabalho da organização da sociedade civil, poderá
ser realizada ainda que após o término da execução da parceria, desde que provisionada e proporcional ao
período de atuação do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho.

4.4 - O MUNICÍPIO reterá as parcelas dos recursos financeiros destinados à O.S. nas hipóteses e condições
previstas no item 7.9 deste Termo.

5.1 - A O.S. é exclusivamente responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemento do termo de Colaboração, não se
caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO os respectivos pagamentos,
qualquer oneraçâo do objeto da parceria ou restrição a sua execução.

5.2 - A inadimplência da O.S. em relação às obrigações previstas no item anterior não transfere ao
MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento.

5.3 - A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pelo MUNICÍPIO não gera vinculo
trabalhista ao MUNICÍPIO.

Wí

6.1 - A prestação de contas tem por objetivo o controle de resultados e deverá conter elementos que
permitam verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos.

6.2 - A O.S. deverá apresentar, semestralmente, conforme previsto no plano de trabalho, relatório de
execução do objeto, na plataforma eletrônica, que deverá conter:
I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto:
II - demonstração do alcance das metas;
III - documentos de comprovação da execução das ações e do alcance das metas que evidenciem o
cumprimento do objeto, definidos no plano de trabalho como meios de verificação, como listas de
presenças, fotos, vídeos e outros;
IV - documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços, quando houver;
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;
VI - justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.

6.2.1 - O relatório de que trata este item deverá fornecer elementos para avaliação:
I - dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;
II - do grau de satisfação do público-alvo, quando pesquisado;

6.3 - A O.S. deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou
recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNP] da O.S.C. e do CNP] ou CPF do fornecedor ou
prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas.

6.3.1 - A O.S. deverá registrar na plataforma eletrônica os dados de que trata o item anterior até o
vigésimo dia do mês subsequente à liquidação da despesa, sendo obrigatória a inseição de cópia dos
comprovantes referentes aos pagamentos das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, ficando
dispensada a inserção de notas, comprovantes fiscais ou recibos.
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6,4 - o.S. deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias pelo
prazo de dez anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas final ou do
decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas.

6.5. - Quando descumpridas as obrigações constantes do item 6.2 e 6.3, nos casos em que não estivei
comprovado o alcance das metas no relatório de execução do objeto ou diante de suspeita circunstanciada
de irregularidades, a O.S. será notificada para apresentar o relatório de execução financeira, no prazo de
45 (quarenta e cinco) dias, que deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - relação das receitas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e recursos captados, e das despesas
realizadas com a demonstração da vinculação com a origem dos recursos e a execução do objeto, em
observância ao plano de trabalho;

II - extratos da conta bancária específica;

III - memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;

IV - cópias simples das notas e comprovantes fiscais ou recibos, inclusive holerites, com data do
documento, valor, dados da O.S. e do fornecedor e indicação do produto ou serviço;

V - justificativa das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, fazendo constar os
fatos relevantes.

6.5.1 - A memória de cálculo referida no inciso III deverá conter a indicação do valor integral da despesa e
o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com identificação do
número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos
no custeio de uma mesma parcela da despesa.

6.6 - Nas parcerias com vigência igual ou superior a um ano, a O.S. deverá apresentar prestação de contas
anual, exclusivamente com relação ao desenvolvimento de seu objeto, para fins de monitoramento do
cumprimento das metas previstas no plano de trabalho.

6.6.1 - A prestação de contas anual, quando for o caso, deverá ser apresentada no prazo de até 90
(noventa) dias;

6.6.2 - A prestação de contas anual consistirá na apresentação do relatório anual de execução do objeto,
que deverá observar o disposto no item 6.2.

6.7 - A O.S. deverá apresentar a prestação de contas final, por meio de relatório final de execução do
objeto, que deverá conter os elementos previstos no item 6.2.

6.7.1 - A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até noventa dias, contado do dia
seguinte ao término da vigência da parceria.

6.7.2 - Caso haja, deverá ser apresentado na prestação de contas final o comprovante de recolhimento do
saldo remanescente nos termos da legislação pertinente.

6.7.3 - O MUNICÍPIO analisará a prestação de contas final em até cento e cinqüenta dias, contados da data
de recebimento do relatório final de execução do objeto.
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7.1. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão
adequada e regular das parcerias, diante do que deverão contemplar a análise das informações da
parceria constantes da plataforma eletrônica e da documentação técnica apresentada;

7.2 - Cabe ao MUNICÍPIO exercer as atribuições de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto
da parceria podendo valer-se de recursos tecnológicos e apoio técnico de terceiros, que será designado em
ato próprio;

7.3 - O MUNICÍPIO designará um gestor para realizar o acompanhamento e fiscalização desta parceria,
através de publicação no Diário Oficial do Município - DOM.

7.4. O MUNICÍPIO poderá designar técnicos responsáveis para subsidiar o gestor da parceria em relação à
análise dos relatórios de execução do objeto ou de execução financeira, e ainda para a elaboração de seu
relatório de monitoramento e avaliação;

7.5 - O MUNICÍPIO designará, em ato específico, os integrantes da comissão de monitoramento e avaliação
para analisar os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, que deverão ser por ela homologados.

7.6 - O gestor emitirá Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeterá à
Comissão de Monitoramento e Avaliação designada para homologação.

7.7. Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidade ou não
comprovação do alcance das metas, ainda que parcial, o gestor da parceria notificará a O.S. para, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, apesentar Relatório de Execução Financeira, nos termos do item 6.5 deste
instrumento.

7.8 - As ações de monitoramento e avaliação deverão contemplar:

I  - a análise das informações da parceria constantes da plataforma eletrônica e da documentação que
comprove o pagamento das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias até vinte dias do vencimento
da obrigação;

II - consulta ao SUCC que permita aferir a regularidade da parceria;

III - medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle externo
e interno;

IV - a verificação de existência da denúncias aceitas.

7.9 - Nas hipóteses em que o monitoramento e avaliação da parceria constate a existência de evidências
de irregularidades na aplicação de parcelas anteriormente recebidas; desvio de finalidade da aplicação
dos recursos ou o inadimplemento da O.S. em relação a obrigações estabelecidas no presente Termo de
Colaboração; ou em que a O.S. deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras
apontadas pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos de controle interno ou externo, o MUNICÍPIO poderá reter as
parcelas dos recursos financeiros destinados à O.S., até o saneamento das impropriedades constatadas,

7.10 - Na hipótese de existência de irregularidade ou inexecução parcial do objeto, mesmo após a
notificação da O.S. para saná-las, o relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação poderá concluir
pela rescisão unilateral da parceria, determinando a devolução dos valores repassados relacionados à
irregularidade ou inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada e, em não havendo a
referida devolução, a instauração de tomada de contas especial.

7.11 - O MUNICÍPIO deverá informar à Controladoria Geral do Município e à Procuradoria Geral do
Município sobre as irregularidades verificadas nas parcerias celebradas.
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7.12 - A execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas,
sem prejuízo da fiscalização realizada pelo MUNICÍPIO, pelos órgãos de controle e mecanismos de
controle social previstos na legislação.

8.1 - Caso a execução da parceria estiver em desacordo com o estabelecido no Plano de Trabalho e ou com
as normas e legislação vigente, o MUNICÍPIO poderá aplicar à O.S. sanções de advertência, suspensão
temporária e declaração de inidoneidade, na forma da Lei 13.019/2014 e do Decreto Municipal n-
1.358/2014, sendo garantidos os direitos de ampla defesa e contraditório da O.S.

8.2 - Nas hipóteses dos itens 12.2.1 a 12.2.4 da Cláusula Décima Segunda, a rescisão poderá levar à:

8.2.1 - suspensão temporária da participação em chamamento público, suspensão temporária para
requerer credenciamento prévio, suspensão temporária do credenciamento prévio e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do MUNICÍPIO, por prazo não superior a dois anos;

8.2.2 - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público, declaração de inidoneidade
para requerer credenciamento prévio, ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas
as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante o MU.NICÍPIO, que será concedida sempre que a O.S. ressarcir a
administração pública pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no item 8.2.1.

8.3 - Na hipótese do item 12.2.2 dessa cláusula a rescisão deverá gerar apuração dos possíveis prejuízos
gerados ao MUNICÍPIO.

8.3.1 - Havendo constatação de prejuízo para o MUNICÍPIO, a O.S. deverá ressarci-lo sob pena de
suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades do MUNICÍPIO, pelo prazo máximo de dois anos;

8.3.2 - Passado o prazo de dois anos e perdurando os motivos determinantes da punição, a O.S. será
declarada inidônea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades de todas as esferas de governo, até que ocorre o saneamento.

8.4 - Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, deverão ser
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. sob pena de instauração de Tomada
de Contas Especial providenciada pelo órgão competente do MUNICÍPIO.

9.1 - Obriga-se a O.S., em razão deste Termo de Colaboração, a fazer constar identificação do MUNICÍPIO
de Bayeux-Pb, nos formulários, cartazes, folhetos, anúncios e matérias na mídia, assim como produtos da
parceria, tais como livros, relatórios, vídeos, internet e outros meios de divulgação, observando a
legislação eleitoral vigente.

9.2. - A utilização de logomarca, brasão ou demais símbolos do MUNICÍPIO deverão ser previamente
autorizados pela Assessoria da Comunicação do Município.

9.3 - A O.S. compromete-se a publicar no seu sítio eletrônico oficiai, quando houver, ou no sítio eletrônico
público do Mapa das O.S.C.s, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
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exerçam suas ações, desde a celebração das parcerias até cento e oitenta dias após a apresentação da
prestação de contas final, as informações de que trata o art. 11 da Lei Federal n® 13.019/2014.

9.4 - Fica vedada a utilização de símbolos partidários e ou de caráter eleitoral em qualquer material de
divulgação.

10.1 - Este Termo de Colaboração, terá vigência de 180 [cento e oitenta] dias, contados a partir da data
de sua publicação e encerrar-se-á ao término de sua vigência.

10.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação fundamentada da O.S. por meio de
Termo Aditivo, devidamente justificada e formalizada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO, em, no mínimo,
30 (trinta] dias antes do término da sua vigência, desde que não haja alteração de seu objeto.

10.3 - A alteração do prazo de vigência do Termo de Colaboração, em decorrência de atraso na liberação
dos recursos por responsabilidade do MUNICÍPIO, será promovida "de ofício", limitada ao período do
atraso verificado, por meio de Termo de Apostila.

11.1 - Este Termo de Colaboração, poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante Termo
Aditivo, Certidão de Apostilamento e ajuste no Plano de Trabalho, devendo o respectivo pedido ser
apresentado pela O.S. com antecedência mínima de 60 (sessenta] dias.

11.2 - E vedada a alteração do objeto do Tei'mo de Colaboração, permitida a ampliação, redução ou
exclusão de metas, sem prejuízo da funcionalidade do objeto, desde que respeitados os limites legais e
devidamente justificada e aprovada pelo MUNICÍPIO.

12.1 - É facultado aos PARCEIROS rescindirem este instrumento a qualquer tempo, delimitando as
respectivas condições, sanções e responsabilidades, estipulando-se prazo mínimo de antecedência para a
comunicação dessa intenção, não inferior a 60 (sessenta] dias.

12.2 - Esta parceria poderá ser rescindida quando;

12.2.1 - ocorrer o descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nela estabelecidas:

12.2.2 - quando a O.S. não sanar as impropriedades constantes do item 7.9 da cláusula oitava;

12.2.3 - pela superveniência de normas legais ou razões de interesse público que a torne formal ou
materialmente inexequível;

12.2.4 - for denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes mediante prévio aviso com
antecedência mínima de 60 (sessenta] dias;

^CLÁUSULA DÉCIMATERCMRA.-POS BENS PERMANENTES EDA

13.1 - Os materiais permanentes a serem adquiridos para a implementação das atividades especificadas
na cláusula primeira deverão ser orçados e comprados pelo valor médio de mercado, tendo como
norteador os princípios da legalidade, moralidade e economicidade, sob pena de nulidade das despesas.
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OU13.2 - Fica desde já definida a titularidade da O.S. acerca dos bens permanentes adquiridos e
produzidos em razão da execução deste Termo, podendo o MUNICÍPIO reavê-los, após a consecução
completa do objeto ou em caso de confirmadas irregularidades, na hipótese de melhor atendimento ao
interesse social.

13.2.1 - Os materiais permanentes reavidos pelo MUNICÍPIO, serão retirados no prazo máximo de 90
[noventa) dias, contado da data de notificação da Rescisão dessa parceria.

13.3. É vedada a doação, venda, cessão, empréstimo, transferência ou qualquer outra transmissão de
titularidade dos bens permanentes adquiridos e ou produzidos em razão da execução deste Termo;

13.4. Nas hipóteses de produção de bens de propriedade intelectual decorrente da execução do objeto
desta parceria, a titularidade dos referidos bens será compartilhada pelos PARCEIROS, ficando sua
utilização condicionada à celebração de instrumento próprio, observada a legislação vigente.

13.4.1. Nas hipóteses em que, em virtude da execução do objeto desta parceria, a O.S. contratar quaisquer
serviços dos quais decorram bens previstos no item 13.4, fica a O.S. obrigada a constar do contrato a ser
celebrado, cláusula de cessão dos referidos direitos por parte de seu detentor.

14.1. Não logrando êxito na tentativa de conciliação e solução administrativa, fica eleito o foro da comarca
de Bayeux-Pb para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acordados com os termos dessa parceria as partes firmam em 3 [três) vias de igual teor e
forma o presente instrumento. i Q í):, -J de n.^^^/rr\JctBayeux - PB • >1 /-r de 2023.

ROSIENE SARINHO SOARES RIBEIRO

GESTORA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPj N^ 08.924.581/0004-02

INSTITÚTp'N
NPJ: 0

IITC

DE SAÚDE

0001

DANTAS

CPFN2 315.003.688-73

ENTIDADE COLABORADORA
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EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: TERMO DE COLABORAÇÃO N° 00001/2023 - PMBEX
OBJETO- CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO ENTRE ENTIDADE DE
DIREITO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS E O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE BAYEUX-PB ATRAVÉS DO PROGRAMA GESTÃO PACTUADA, NOS TERMOS
DA LEI MUNICIPAL N" 1.358/2014 PARA ATUAÇÃO NA UNIDADE DE PRONTO
ATENDIMENTO-UPA SITUADA NO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 00037/2023 -
PMBEX / PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00094/2023 - PMBEX
VIGÊNCIA; DE 20/12/2023 A 17/06/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, CNPJ: 08^924.581/0001-60
CONTRATADA: INSTITUTO NACIONAL DE GESTÃO DE SAÚDE - CNPJ:

vYlOR^EsTiMADO: R$ 7.782.928,72 (SETE MILHÕES E SETECENTOS E OIJENTA
E DOIS MIL E NOVECENTOS E VINTE E OITO REAIS E SETENTA E DOIS
CENTAVOS)

Página 1 de 1
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.ICITAÇÀO

F.ST.MX) DA paraíba

PRKFF.n l RA MIMCIPAL DF BA\ Fl \

(OMISSÃO PFRMANFM F DF I.K I I A( U)
F\TRAIO DF C ()\ I RATO

INSIRL MliNlO; I hRVIO l)h ( OI.ABüR.\(;.ÀO N OÜOOl 2023
PMBI X

OBJl.K): CF.I.F.BRACÀO Dl- ITR.VIO Df- COLABORAÇÃO
LNiRL LNTIDADL DL DIRÍOlO PRIXADO SI;M LINS

LI C R.VnVOS I O LI NDO VIUNIC IPAl DL SAI DL Dl

BAX L.l X i>B ATR.WLS DO i'RCXiRAM.\ (ILISÍ ÀO iOCi l ADA.
N( )S 1 LR.VIOS DA LLI .VlüNICIPAl.N ' 1.35S 2014 P.\R A.\ 11 ACÀO
NA l NIDADI DL PRONTO ATLNDiViLN PO-LPA SLH ADA NO

VU NiCTPiODLB.WLLX PB

PRO( hDIVILNIO LK^I i.VKjRIO: DiSPÍ NSA Dl i lCHACÃO N"
On()3'' 2023 PVIBIX PROC ISSO A DM I NI S IR ALI VO N"

00004 2023 PMBliX

\ lOLNC IA: Di;20 12 2023A 1 7 06 2024

C ON TR Al ANl 1 ,: Ml NiC IPiO DL BAVI l.X PB. CNP.I:
OS.024.,3X1 0001-60

( ONTR.Vi ADA: INS I LU TO NACIONAL DL (iLSTÀO Dl: SACDI
- CNP.I-03.02X.642 0001-97

\ALOR LSTI.MADO: RS 7.:?X2.02n.72 (SL.TL. .MII.HÒLS I
Sin CÍ-;NT0S LOI I LN I A l; dois mil l. novlclntos l vin it

I OITO RI MS I Sin N LA i; DOISCLN IAVOS)

FSTAIK) DA paraíba

PRFFFI IT RA MIMCTPAI. DF BAX Fl \

SF( RF.TARIA DF SAI DF

TFRMO DF RATIFICAÇÃO
DISPFNSA DF I.ICI l AC ÃO N" 00037/2023 - FMS-P\IBF\

PROCF.SSO ADMIMSTRATIXO \' 00094/2023 - FMS-P\IBF.\

O VU NKTPIO Dl BAVL.L X-PB. .11 NTAMINIL ( ()\1 A

SLCRLT ARIA Ml NTCTPAÍ DL SACDL. DL BAYIT X-PB. airavcsclc

-ua ( Constitucional c da Secretaria Municipal dc Saudc. no uso ilc
suas .unbuiçòcs legais, com base nas inibrmaçòes constantes neste
tirocesso em referência, através da DISPL.NS.A DL LICl IVXC Ao N''
000 37 2023 LVIS-PMBLX. oriunda do PROCLSSO

ADMINTSIRATTXT) V 001)94 2023 I MS-PMBLX. embasado no

Parecer da Pnreuradoria (íeral do Município, com base no ,\rt, 24. Inciso
IV. da I Cl X.666 93esuasallerayòcs. R.VITFICAM F ADJUDICAM o
procedimento de dispensa emergeneial de licil;iv'ão, em la\(.>r do
INSITTl.LO N VdONAI. DL.^il STÀO DL S-VIDI - CNP.Í;
03.02S.642 0001-97. nos termos di* \alordo plano dc trabalho apro\ ado.
durante o periodo de ISO (cento e oitenta) ditis, cujo (rbieto e a
( LI LBRACÃO DL, LLRMO DL ( 01 ABORAC VO LN 1 RI.
LNTIDADL DE DIREITO PRIVADO SLIM LINS I LA R.VTIVOS L O

LINDO MUNICIPAL DL SAI DL DL B.-VVLT X PB .Al RAVÍ S DO
PROGRA.MA CiL/SLÀO PACIT ADA. NOS LLRMOS DA 1 1 1
MUNICIPAL N" 1.35X 2014 PARA .ALUACAo NA UNIDADE DL
PRONTO .vll:ndiml;nto-upa SLLUADA no Ml ntcípio dl
B.AV L.UX PB. em eonscquêneia. íica cimvocada a proponente para
assinatura do Lermo de Colaboravfio. nos termos do .An. 64. caput. do
citado diploma legal.

Baveiix - PL3. IX de De/embro de 2023.

H CTLNL; ANDRADE, (iOVlL.S VlARl INLIO

PRLLLLLACONSTLLUCTONAI DO MUNICÍPIO DL B.AVLUX-PB

ROSILNT SARINTIO SOARES RIBEIRO

OI STORA lONSLlTUC lONAl. DA SL.CRl PARIA Ml NK IPAl

DL SAÚDE DE B.AVLUX-PB

LI NDO MUNICIPAL DL S.AUDL

FSI ADO DA PARAÍBA

PRFFFHT RA MIMCIPAL DF BAVFLX

COMISSÃO PFRVLWFNTF DF LICITAÇÃO
FXTR Vro DF CONTRATO

2023INSTRIMLN LO: (ONTR.ATO ADMINIS LR ATIVO N 0022"

PMBI X

OB.ÍI LO CONTR.ALACAo Dl l.SCRLLORIO DL ADVOCACIA
PARA LXL.CUC.AO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE
(ONSUI LORIA. ASSESSORIA .lURÍDR A L. ELABORAÇÃO DL
PI (. AS PRO(T SSl AIS. L..M LODAS AS SUAS ESLL.R.AS

RI CURSAIS, COM IODAS AS MEDIDAS .lUDICI.AIS L

ADMINISTRATIVAS CABÍVEIS. PARA PROCESSOS (,)UE
I R.AMI I AM .lUN LO AO TRIBl NAL DL C( )NTAS DO ESTADO DA

PARAÍBA. LRIBUNAI. DE CON I AS DA UNIÃO. TRIBUNAL DE.
.11 S ITC-A DO ES LADO DA PARAÍBA. LRIBL NAI, RLCilONAI. DO
TRABALHO. TRIBUNAL RLOIONAI. LEDLTCAl.. TRIBUNAL

SI PLRIOR DO LR ABAI HO. SUPERIOR LRIBI 'NAL DE .lUlSTTCA L:
SUPR EMO LRIBUN AI, LEDER Al

PR()( LDIMEN LO: INTvXIOIBILIDADl N " 00016 2023 PMBLIX

PR()CL,SSO.ADMINIS LRAIT\ ON 00102 2023 PMBLLX

DOTAÇÃO: N.ATl REZA DA DESPESA: 3390.35 - SERVIÇOS DE
consultoria 2 ()2. PROCURADORIA (il RAL DO MUNICÍPIO
04 122 2002 2004 - MANU LI NCÃO DAS AITVTDADES DA
PROC UR.ADORLAOER.AL DO Ml NK ÍPIO
\T0L:NCLA:DI. 14 I2 2023.A14 12 2024

CONLRAIANTL: MUNICÍPIO DL BAVLUX PB. CNP.I N"
0X 924.5X1 0001-60.

(ONTRALADO: SOLON BLNLVIDl S cN WAl.LLR AOR.A

ADVOGADOS ASSOCIADOS. CNP.I: 01.01 1 6X7 ()()()1-23

VALOR DO CONTR.ATO: MENS.AI ESTIMADO DE. RS 7.5O0.O0

(SI I I. MIL L: (,)L1NHLN LOS RI AIS) 1. IO I AL ANl AL LS I IM.ADO

Dl RS 90.000.00(NOVEN LA Mil RE AIS)

FSTADO l)A paraíba
PRFI FITl RA MIMCIPAL DF B.VA FLX

GABINF I F DA PRFFFH A

LFRMO DF RATIFICAÇÃO
PROCFSSO ADMINISTRATIVO N° 0011)2/2023 - PMBFX

INFXIGIBILIDADF DF LI(H AÇÃO N" 00016/2023 - PMBFX

0 Municipm de Baycux. Estadi-" da Paraíba. atravc> da prefeita
crinstitucional. no uso dc suas atribuições legais, com base nas
infiMiiiações cmistantes no priieedimcnto administrativo de
INE.XIGIBII.IDADE N" 00016 2023 - PMBl/X. embasailo no parecer
liiruiieo da Procuradoria Geral do Mumcipio c no arcabouço documental
constante nos autos, em cumprimento aos termos doartigo 25. caput. e inc.
II. da l.ei Lederal n X 66o 93 e alterações posteriores, na oportunidade cm
que. acolho a soliciltiçào inicial da Chefia de Gabinete e respectiva
justificativa técnica. RALllTCA c AD.IUDI( A o objeto em l'a\or do
escrilóno Sül.üN BI.NLATDES N WALTL.R AGRA ADVOGADOS

ASSOCIADOS. ( NPJ: O I .0 I 1 .6X ̂  000 I-2 3 objetivando a
( (2N LRAL.Af Ao Dl- I SCRLLORIO Dl: ADVOCACIA PARA
EXECUÇÃO DOS SERVTCGS TLCNTCOS DE CONSULTORIA.
ASSESSORIA lURÍDICA E ELABORAÇÃO DE PEC-AS
PROCESSU AIS. L.M LODAS AS SU AS I SL I R AS RLX L RS.AIS. COM

IODAS AS MEDIDAS .lUDlClAIS E A D.M IN ISTR ATIVAS

( ABÍV EIS. PARA PRO( ESSOS gUL LR.A.MLLAM .lUNTO AO
LRIBUN.AL. dl: CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA. TRIBUNAL
DE CON TAS DA LíNIÂO. LRIBUN AL DE .lUS ITCA DO ES LADO DA
PARAÍBA. IRIBUNAI REGIONAL DO LRABALIIO. TRIBl NAL
REGIONAL LI DERAI . LRIBLNAI SUPERIOR DO TRABALHO.

SUPERIOR LRIBLNAL DE JUSTIÇA E SUPREMO TRIBUNAL

1 LDER.AL. pck) valor menstil estimatio de RS 7.5(10.00 (sele mil e
quinhentos reais), correspondendo o valor total anual estimado dc RS
OO.DOO.OO (noventa mil reais). Em conset|uéncia. fica coiivocatla a
proponente para tissmatura do instrumento de contrato, nos termos do .\rt.
(>4. caput. do citado diploma legal.

Baveu-v - PB. 14 de De/embro rle 2o23.

1  l ( II NE ANDRADE GOMES MAREINLIO

PREITT LA CONSTLLUCIONAL DO MUNICÍPIO DL: BAYLIL.X
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náo paJroni/.ados. mediante soliciuçào poriòdicu para atender as necessidades da Secretaria de Saúde

do rminicipio de São Ooiningos. podendo não haver solicíiaeôes em deierminado mês, de acordo com o
eronotinuna dos trabalhos dcscttvolvidos pela nrspceti va Secretaria no decorrer do ano de 2024. Rcciirtios;
previstos no orçanicmo vígeme. Fundamento legal; Lei Federal n^ 10.520/02 e subsidianamentc a Lei

l'eder.il ii°8.Wvri/'J.t, Lei Complementam" l23/'>(>; Decreto Municipal n" 232/07; eleglxlai;3o pertinente,
consideradas as alierji;ões posteriores das referidas norruas. Iitfonttaçòcs; no liorino das 08;0ü as 12:00
horas dos dias úteis, no endereço supracilado. Telefone: (0S3) 3-432-lOfiO. E-tnail: cpisnodomingo-sfu-

gmail.com. íidiial: www.saodomingos.pb.gov.br;www.tcc.pb.gov.br.

São Domingos - PU. 22 de Dezembro de 2023

Prefeitura Municipal
de Serra Grande

LiGITAÇAO

rULl tn UfC\ MLMCIPAL DE SEIUL\ GIEVINDE

HOjM(JEOGACÃO E ADJUDICaCãO I
TOMADA DE PREÇO N" Ü03/2023

Nos termos do relatório íinal apresentado pela Comissão Permanente dc Licitação c referente á
li)MAD.\ DE PREÇO n° 00.3/2023. que objelivii: Contratação dc empresa de especializada, cujo

■ dc seleção da proposta maí.s vantajosa será u dc mcnoi picço global, pura a execução dc

(^^prreali/.ação dc serviços dc ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS V1CTN,MS NO MUNICÍPIO DE
SEkk.X GR.ANÜE - PH. discrimiiudns c quantificados nos ANEXOS deste cdit.il HOMOLOGO i'

cotrespomiemc procedinienio liciiaiório e ADJUDICO o seu objeto a empesa: I. ANDRADE LTDA,

CNPJ 11 07.367.080/0001-25 com valor de 243-890.26tDuzentos c quarenta c iiês mil oilorcnius c

noventa reais c vinte c seis centavos). Nos termos do iirt. 64 d.a lei 8.666/93. eonvocamos o vencedor

pura cm ale üíicinco) dias liteis assinar o icmio do contrato do referido processo sob pena dc sc coii-
ocar o segundo classificado. O pioeesso está à disposição dos intcres-sados em todos os dias iileis,

das OSIiOOmin ás 12Ii00min na sala dc reuniões da CPL. da Prefeitura Municipal de Serra Grande, na

Rua Vicente Leilc -Araújo, s/n. Centro. Sena Grande-PD.
Serra firande-!'B. 22 de dezembro dc 2023

VICENTE ANTOMO DA SILVA NETO

Prefeito

Prefeitura Municipal
de itapororoca

HCITAÇAO

PREI ETI URA MC.MCIPAL DE ITAPOROROC.A/PU

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N" 0Ü007/2023

Nos termos do relatório fmal apresentado pcU Comissão Pcmiancnic dc Licitação c observado o parecer
iLi Asscssona Jurídica, icferente aTomada dc Preços n"00006'2023, que objetiva: Coiiiraiação de empresa
noininiipeitiiiciilcpnni construção d.i 1" Etapa dc Pavimentação do Parque dc Evcmosno inunieípio de
Itapororoca/PH. conforme termo dc refercncui; 1 lOMOLOGO o correspondente proccdimcnlo liciialóno
c .ADJUDICO o seo objeto a: R.M CONSTRUÇÃO LTDA - RS 604.007.88 (Scisccnios c Quatro Mil
^ 'cais C Oilenta e Oito Centavos).

Itapororoca - PB. 26 dc dezembro dc 2023
ELISS.ANDRA MARIA CONCEIÇÃO DE BRITO

Prefeita

EXTRATOS

PRÍ KEIIT RA -MIMCIP.AI.DE 1 lAPOROROC.X PB

EX TRATO DE ADI TIVO

Modalidade Tomada dc Preços 1)()U0?'2022. Contrato: O03Ü7/2022-CPL. Aditivo: 04. Objclo da
Licitação: Contrafação dc empresa nu tamo pcninenlc para Ampliação da Escola .Mimicipa) iieletia
Temandcs. Iiaporotiwa/PU. Condições de Pagamento: Conforme Planilha de Medição. Valor Global de
RS I 241.371.32 (UM MILHÃO DUZENTOS H QUARENTA E UM MIL TREZENTOS E SETENTA
E UAI REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS). Rubrica oiçameni.rriii: Recursos Federais. Próprios c
Outros dl) .Mumvipiu de tlapororova: RECURSOS PRÓPRIOS / PROGR.AM.AS / OU I RO.S Dotação
consignada no orçamcnui vigente Elcniento de ilcspesa 44.90.51.00 - Obras c Instalações Cuntrulanlc;
PlUibl-l n. R/\ MUNICIPAL DE ITAPOROROCA. Contratada: CONS TRUTORAANTENAS EIREId.^
Data da Assinatura do Contrato: 08 de Setembro Jc2022. Data da Assiiiatuia do Aditivo: 04 de Dc/.embro
dc 21)23. Vigcnvia do Aditivo: 03.0.12024.
lUipurimKQ - PU, 04 dc Dc/cnilvo dc 2023.
E1.ISSANDR.A .MARIA CONCEIÇÃO DE BRITO
Prefeita

EXTRAIO DEADI I CVO

Modalidade DISPENSA DE LlC n.AÇÃO n" DVÜ0OÜ2/2O22. Contrato: 00008/2022-CPL. Aditivo: 02.
Obiolü da Licitação; CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO JUNTO A
SECREIARIA DE EDUCAÇÃO, COM TREINMIENTOS EM DESENVOLVIMENTOS PROFIS
SIONAIS AOS GESTORES ESCDI.ARES E APOIO TÉCNICO AOS GE.STüRES E MEMBROS
DOS CONSELHOS ESCOLARES. Condições de Pagamento: Conlomic Contraio. Valor RS 31.440,00
(TRINTA E UM MIL E QUATROCENTOS E QUARENTA REAIS). Rubrica úiç.uHcniaria: Recursos

Federais c Próprio.s do Município de iiapororoca: 05.000 Sec Munie Educação, Cuiiura. Esp e Lazer
3300.36 Outro.s ScTviçusdc Terceiros - Pessoa Física 3300.3'J Ouuus Scn'iços dc Terceiros-Pe.ssoaJu-
ndicn. Contraiiime; PREFEI TURA MUNICIPAL DF; rTAPOROROCA. Coniraindn: JOSE FERNANDES
D.A SILVA 403352Ü848''. Data da .Assinatura do Contraio: 18 de Janeiro dc 2022. Daia da .Vssinaiuradu
Adilív o: 18 de Dezembro de 2023. Vigência do Aditivo: 18 dc Janeiro 2025.
Iiapororoca - PU, 18 dc Dezembro dc 2023
EI.ISSANDRA MARIA CONCEIÇÃO DE BRITO
Prefeita

Prefeitura Municipal
de Bayeux

UCiTAÇO^
PREKETI URA MU.MCIPAEDE RAVEUX

SfXKET.XKI.A DE SAÚDE

1 ERMO DK RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 00037,2(123 - FMS-PMBEX

PROCESSO ADMIMS IKATIA O N" 00094/202.3-FMS-PMBEX

O MUNICÍPIO DE B.AYliUX-PB, JUNTAMENTE COMASECRET/VRIAMUNICTPAL DE SAÚDE
DE BA"i'EUX-PB. airavís dc sua Gestora Coasiituciona) c da Sccrctáxia Municipal dc Saúde, no uso dc
.suas atiibuiçôcs legais, com base nas infonnações eonslantcs ne.stc pioecsso cmiclcrciieia,aliuvcs du DIS
PENSA DE LICTTAÇ.ÃO N" 00037/2023 - FMS-PMBEX. oriunda lio PROCESSO ADMINISTR.ATTVO
N" 00094/2023 - FMS-PMBEX, cnibasaJo no Parecer da Proeuradonii Geral do Município, com base
no Art. 24, Inciso IV. da Lei 8.666'93 e suas alterações. RATIFICAM E ADJUDIC.AM o procedimento
da dispcn.sacmcigcncial ilc licitação, em favor do INSTITUTO NACIONAL DE GESTÃO DE SAÚDE
- CNPJ: 03.<l28.642/'l001-97. nos lermos dn valor do plano de liabalho aprovado, diiranie o pciíodo dc
180 (cemoe oitenta) dias.cujo objetoê a CELEBR.ACÀO DF.TERMO DE COL.ABORACàO ENTRE
ENTIDADE DF. DIRETIO PRIVADO SEM FINS LUCRATIVOS E O FUNDO MUNTCI1'AL DE SAÚ
DE DE UAYEUX-PB ATRAVÉS DO PROGRAMA GESTÃO PACTUADA. NOS TERMOS DA LEI
MUNICIPAL N' 1.3.58/21114 PARA ATUAÇÃO NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA
SITUAD.A NO MirNICtPIO DC BAYEÜ.X/PB, em consequèneid. fica tonvotada a propoiiciiie pata
a.ssinattira do Tenno de Colaboração, no.s termos do .Ari. 64, eaput. do citado diploma legal.

Dayeii.v - PB. 18 de Dezembro dc 2023.
LIJCIENE ANDRADE GO.MES MARTINHO

PREFEITA CONSTITUCION AL DO MLMCÍPIO DE BAVEUX-PB

PREFEITURA MUNICIPAL DE HAYKUX

GABINE ! E DA PRLI EI I A

TERMO DK R.ATIFIC.XÇÀO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 00102/2023 - PMBEX

IN EXIGIBILIDADE DK LICITAÇÃO N" 00016/2023- PMHKX
O Município dc Bayeu.\. Esiado tia Paraíba, através da prefeita ccinstiiueional. no uso dc suas atribuições
legais, com base nas informações constantes no piocediniemo administrativo de tNEXlGltílLIDADE N"
00016/2(123 - PMBEX. emhasndo no parecerjurídico da Pnscuradocia Geral do Município e no areabivueo
doeumontal consiante nos nulos, em etimpnmcmoaos lennosdo aiiigu 25. eaput, e me. II.da I ei Federal
ir.S.66()''J3 e alterações puiteriorcs. na oiHinuniilade cm que. acolho a solicitação inieial d.T Clielia Jc
(iabinctc c respectiva Justificativa técnica. RATIFICA c ADJUDICA i> uhjcio cm favor do escritnno
SOLON BENEVIDESi WAI-TER AGRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ. 01.01 1 (vX7't)0Ul-
23 obieiiviindo a CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE AD\'OCACIA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS TÉCNICOS DF. CONSULTORIA. ASSRSSORIA JURÍDICA K ELABORAÇÃO DK PE
ÇAS PROCESSUAIS, EMTÜDASAS SUAS ESFERAS KECURSAIS.COM IODAS AS MEDID.AS
JUDICIAIS E .AÜMINISTR.VnVAS CABÍVEIS. PARA PROCESSOS QUE TRAMIFAM JUNTO
AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA. T"RIB1!NAL DE CONTAS DA UNIÃO.
TRIBUNAL DE JUSTIÇ.V DO ESTADO DA PARAÍBA. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL.TRIBUNALSUPERIOR DO TRABALHO.SUPERIOR TRIBL
Nr\L DE JUSTIÇA E SUPREMO TRIBUNAL FEUEIUAL. pele valor mensal estimado de RS 7.5(I().IKI
(.sele mil equinheiilus reiiis). eorrcspundemio o vaioi loiul anual e.vtiinadu de RS 90.lKII)3)ü(novenlii mil
rc.nis). Em conseqüência, fic.a convtxiada a proponente para a.ssinanira do mslnimento de contraio, nos
lennos do .Ari. 64. capiil. do eitadu diploma legal.

B.iyeii.v - PB. 14 de Dc/cmbru de 2023
LIICIENE ANDRADF- GOMKS MARTINHO

fEKKITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DK BaVEUX

EXTRATOS 1
PRKKKITl R.\ .Ml.MCTPAI. DK B.A3 EUX
COMISSÃO PKUMaNKNTE DK LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRíVIO

INST RUMF.NTO TERMO DE COLABOIGAÇ.ÂO N= UUW1/;(I23 - P.MUEX
OBJETO; CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO ENTRE ENTIDADE DF. DIREITO
PRIVADO SEM FINS LUCR.ATI\'OS E O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX-PU
ATRAVÉS DO PROGRAMA GESTÃO PACTUADA, NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL N
1.3582014 P.AR--\ .ATUAÇÃO NA UNID.ADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA SITUADA NO
MUNICÍPIO DF- BAVEUX/PB
PROCEDIMENTO l.ICIT.ATÒRK): DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 001)37/2023 - PMBEX / PRO
CESSO Ar)MrN1STK.6TI\'0 N" lH>í)y4/2ü23 - PMBEX
MGÉNCIA: DK 20/12.'2023 A 17/06/2024
CONTRAI ANTE: MUNICÍPIO DC B.WEUX/PB. CNPJ: 08.924.581/OÜOI-60
CONTRATADA INSTITU TO NACIONAL DE GESTÃO DF. SAÚDE - CNPJ: ü3.«28.642/U0l)i-97
\A! .OR ESTIMADO: RS 7.782.928,72 (SETEMILHÕES E SETECKNTl )S E OITENTA E DOIS MIL
F: NOVLCLN IOS E VINTE E (91 10 REAIS E Sl.FEN I A L DOIS CEN IAVOS)


